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Prefácio

por Paulo de Barros Carvalho
Livre-docente em Direito Tributário pela PUC/SP

O conhecimento está sempre em processo de modificação, re-
pensando, reconstruindo, reinventando suas formas, seus métodos, re-
desenhando seu campo de possibilidades empíricas, seus mecanismos 
de autoavaliação. E se for científico, então, tais providências assumem 
a feição de expedientes complexos, ordenados categorialmente e sub-
metidos a severo controle da metodologia, espaço que os filósofos re-
servam para pensar seus fundamentos últimos, limites e objetivos.

Tal movimentação dinâmica e incessante, que escapa às previ-
sões da ciência para projetar-se nos domínios do imponderável, de-
creta uma instabilidade evolutiva que chama a atenção do estudioso, 
conquanto nada mais represente do que aquele predicado do real, uno, 
múltiplo nos seus aspectos e irrepetível, pois o suceder do pensamento 
humano é assinalado pela individualidade das contribuições,  podendo 
falar-se, justificadamente, em propostas filosóficas efetivas, firmadas 
no tempo e no espaço, como acontecimentos de historicidade real.

Agora, essas considerações não impedem reconhecer a iterativi-
dade do saber.

Parece mesmo nada existir de novo debaixo dos céus! As filoso-
fias acabam se repetindo sob novas roupagens e as vertentes do pen-
samento vão adquirindo configurações diversas, mas se coimplicando 
nos pressupostos estabelecidos.  Basta tomarmos um sistema de pro-
posições estruturado na forma superior de teoria filosófica, para verifi-
car quantas leituras diferentes ela propicia no âmbito de seus próprios 
seguidores. Quantas interpretações de Kant, de Hegel, de Nietzsche! 
Quantos modos de apresentar o jusnaturalismo, o realismo, o posi-
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tivismo! E, se nos detivermos no direito, tudo isso parece ficar mais 
próximo ainda. Cóssio, por exemplo, disse ter ido além de Kelsen, sem 
sair de Kelsen. À parte o lado vaidoso da nota, permanece um mo-
mento significativo da multiplicidade de mundos que a interpretação 
pode suscitar.

Ora, é precisamente por isso que procuro evitar expressões vagas, 
carregadas de ambiguidades e que pouco colaboram para as reflexões 
mais sérias e profundas dos juristas. Inscreve-se nesse quadro de re-
ferência a locução pós-positivismo.  Depois do empirismo lógico do 
Círculo de Viena, com todas as reações que suas mensagens provoca-
ram, torna-se impossível unificar propostas para outorgar unidade às 
manifestações que o tempo histórico registrou.

Essa é, porém, apenas uma ideia que o trabalho do Autor levanta 
e que tomo como pretexto para iniciar o prefácio que gentilmente me 
pediu. A obra busca seu suporte no campo da Teoria Geral e da Filoso-
fia, traço que desde logo a distingue.

Mas o foco de sua análise repousa na cláusula in dubio pro con-
tribuinte: fundamentos constitucionais, tema já conhecido mas não 
suficientemente debatido pela doutrina.

Há sempre o que dizer, principalmente sob a inspiração das ca-
tegorias básicas do conhecimento jurídico, mesmo que a manifestação 
reitere pontos já versados e traga à tona discussões conhecidas no uni-
verso do direito.

De minha parte, creio que a despeito de não lidar com os princí-
pios como entidades axiológicas, na linha de Miguel Reale, o que abri-
ria horizontes amplos, com possibilidades imensas de aprofundamen-
to teórico, preferiu o Autor seguir a direção de organizar as normas 
em princípios, regras e postulados, classes que permitem o desenvol-
vimento cognoscitivo, mas esbarram no problema difícil de identificar 
a compostura lógica de cada uma das espécies, provocando a dúvida 
semiótica sobre a efetiva identidade dos princípios. O trajeto revela a 
opção de atrelar seu pensamento a uma postura semântico-pragmática, 
depositada no subsolo da consciência, mas que bem poderia ser com-
pletada com momentos de indagação lógica. Por essa via, fica devendo 
aos interessados a distinção lógico-sintática das figuras que ocupam sua 
atenção. Este, porém, é apenas um aspecto, pois o importante é que o 
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livro de Villas-Bôas é trabalho pensado. Não foi elaborado de um eito, 
irrefletidamente. Trata-se de meditações bem concatenadas, reunidas e 
distribuídas com fim determinado e enriquecidas com exemplos que 
valem a pena ser lidos pelo meio jurídico. Afinal de contas o Autor 
vem se credenciando, gradativa e qualitativamente no Programa de 
Pós-Graduação da PUC/SP, correspondendo, o volume, à sua disserta-
ção de mestrado, obtida com brilho e competência.

Eis aqui mais um escrito na linha do apelo à Teoria Geral e à 
Filosofia, para acrescer a doutrina jurídico-tributária com novas e 
instigantes ideias.

 




